
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.506.583 - PR (2014/0333659-7)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
RECORRENTE : ANA LUCIA VERAS MARCHINSKI 
RECORRENTE : INES FAPPI CAVASSIN 
RECORRENTE : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA 
RECORRENTE : JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA 
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

PR019095 
   JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA (EM CAUSA PRÓPRIA) E 

OUTROS - PR023510 
RECORRIDO : UNIÃO 
 

  

DECISÃO

Vistos, etc.
Trata-se de recurso especial interposto por Ana Lúcia Veras Marchinski e 

outros, com fundamento na alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição 
da República, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª 
Região assim ementado (e-STJ, fl. 462):

ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. AÇÃO 
COLETIVA. SERVIDORES PÚBLICOS. PRESCRIÇÃO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
1. A ação de execução de título judicial oriundo de ação coletiva prescreve 
no mesmo prazo da ação de conhecimento.
2. A decisão que fixa, no início da execução, o valor dos honorários 
advocatícios é provisória, posto que, em sendo embargada a execução, 
resta a decisão substituída pela sentença proferida nos embargos.

Os embargos de declaração opostos contra a aludida decisão foram 
parcialmente acolhidos (e-STJ, fls. 597-601).

Os recorrentes alegam a existência de contrariedade aos arts. 1º e 2º da 
MP n. 1.704-5/98, posteriormente reeditada pela MP 2.169-43/2001, e aos arts. 
20, § 3º, 183, 467, 468, 473, 535, II, e 741 do CPC/1973.

Sustentam que o Tribunal de origem incorreu em omissão ao deixar de se 
pronunciar quanto à: i) necessidade de inclusão do reajuste de 28,86% na base 
de cálculo dos anuênios no período entre janeiro de 1993 e junho de 1998; e ii) 
à autonomia existente entre os honorários da execução e os honorários dos 
embargos, bem como a preclusão em relação aos primeiros.

No mérito, defendem, em suma, que o reajuste de 28,86% compõe a base 
de cálculo do adicional por tempo de serviço executado (anuênios) no período 
de janeiro de 1993 a junho de 1998.

Argumentam que o título judicial asseguraria a incidência do percentual 
de reajuste sobre o referido adicional.

Apontam ainda que está preclusa a possibilidade de questionamento da 
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fixação dos honorários na execução, não sendo devida a substituição pelos 
honorários dos embargos, ante a autonomia dos processos.

Suscita, por fim, dissídio jurisprudencial com relação à autonomia dos 
honorários da execução e dos embargos.

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. 629-634). 
É o relatório.
Não merece prosperar a tese de violação do art. 535, II, do CPC/1973, 

porquanto o acórdão recorrido fundamentou, claramente, o posicionamento por 
ele assumido, de modo a prestar a jurisdição que lhe foi postulada, resolvendo 
as questões suscitadas pelos insurgentes.

Com efeito, a Corte de origem apreciou as questões apontadas como 
omitidas. No julgamento dos recursos de apelação, assentou no tocante aos 
honorários (e-STJ, fl. 459):

Quanto aos honorários advocatícios, convém ressaltar que a decisão que 
fixa, no início da execução, o valor dos honorários advocatícios é 
provisória, posto que, em sendo embargada a execução, resta a decisão 
substituída pela sentença proferida nos embargos. [...]
Assim sendo, a verba honorária fixada nos embargos substitui aquela 
fixada provisoriamente para pronto pagamento.

Já no julgamento dos embargos à execução, houve manifestação expressa 
quanto à tese de incidência do reajuste sobre os anuênios (e-STJ, fl. 598):

No que se refere à inclusão do reajuste de 28,86%, retroativo a janeiro de 
1993, para efeitos de cálculos de anuênios, o acórdão embargado foi no 
sentido de que os anuênios devem ter como base de cálculo apenas o 
vencimento básico do servidor. Portanto, é descabida a inclusão da 
vantagem de 28,86% (MP 1704/98) na base de cálculo dos anuênios, pois 
o referido reajuste já foi aplicado sobre o o vencimento básico, retroagindo 
a janeiro de 1993. Ressalto que. havendo a incidência do indigitado 
reajuste sobre o vencimento do cargo e, via reflexa, sobre os adicionais e 
gratificações que tenham aquele como base de cálculo, é incabível, na 
execução ora embargada, a inclusão do reajuste na base de cálculo dos 
anuênios, sob pena de aplicar-se o índice de 28,86% sobre o valor 
correspondente aos anuênios, cumulativamente com o acréscimo 
decorrente dos reflexos gerados pela implementação do reajuste no 
vencimento, promovendo o enriquecimento sem causa dos servidores em 
questão.

Sendo assim, não há que se falar em omissão, obscuridade, contradição ou 
erro material do aresto. O fato de o Tribunal a quo haver decidido a lide de 
forma contrária à defendida pela parte recorrente, elegendo fundamentos 
diversos daqueles por ela propostos, não configura omissão ou qualquer outra 
causa passível de exame mediante a oposição de embargos de declaração.

No aspecto:
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PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 1.022 
DO NOVO CPC/2015.
1. De acordo com o previsto no artigo 1.022 do Novo CPC/2015, são 
cabíveis embargos de declaração nas hipóteses de obscuridade, 
contradição ou omissão do acórdão atacado ou para corrigir erro material.
2. No caso, não se verifica a existência de quaisquer das deficiências em 
questão, pois o acórdão embargado enfrentou e decidiu, de maneira 
integral e com fundamentação suficiente, toda a controvérsia posta no 
recurso.
3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no REsp 1.211.307/RJ, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/9/2017, DJe 21/9/2017)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. MEDIDA CAUTELAR FISCAL JULGADA 
PROCEDENTE. HONORÁRIOS DE ADVOGADO DEVIDOS, 
PELA PARTE VENCIDA. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM QUE, DIANTE DO ACERVO PROBATÓRIO, 
CONCLUIU QUE NÃO HOUVE PERDA DE OBJETO DA 
MEDIDA CAUTELAR FISCAL E QUE, SENDO A RÉ, ORA 
AGRAVANTE, VENCIDA NA CAUSA, COMPETIA-LHE O 
PAGAMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS E DOS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. INADMISSIBILIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL, NO QUAL FOI ALEGADA OFENSA AOS 
ARTS. 20 E 535 DO CPC/73, POR INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7 
E 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
[...]
III. Não procede a alegação de ofensa ao art. 535 do CPC/73, pois, na 
forma da jurisprudência firmada pelo STJ, sob a égide do CPC/73, os 
Embargos de Declaração têm, como objetivo, sanar eventual obscuridade, 
contradição ou omissão. Não há omissão, no acórdão recorrido, quando o 
Tribunal de origem pronuncia-se, de forma clara e precisa, sobre as 
questões postas nos autos, adotando fundamentos suficientes para embasar 
a decisão, tal como ocorreu, in casu, em que a questão em torno da 
alegada aplicabilidade do princípio da causalidade foi decidida, pela Corte 
de origem. Com efeito, o magistrado não está obrigado a rebater, um a 
um, os argumentos trazidos pela parte. Nesse sentido: STJ, REsp 
739.711/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJU de 
14/12/2006. Além disso, não se pode confundir decisão contrária ao 
interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de 
prestação jurisdicional. Em igual sentido: STJ, REsp 801.101/MG, Rel. 
Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJU de 
23/04/2008. 
[...]
(AgInt no AREsp 1.060.570/MT, Rel. Min. ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/8/2017, DJe 
24/8/2017)
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Conforme o posicionamento desta Corte Superior, a base de cálculo do 
importe de 28,86% é a remuneração do servidor e, portanto, deve abranger os 
anuênios, sendo necessário, entretanto, aferir se tal verba não foi reajustada por 
aquele índice.

Nesse toar:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DO REAJUSTE DE 28,86% 
SOBRE ANUÊNIOS. POSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO DA 
FUNASA A QUE SE DÁ PROVIMENTO.
1. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, o reajuste de 28,86% 
deve incidir sobre a base de cálculo do adicional por tempo de serviço, 
porquanto a base de cálculo do reajuste é a remuneração do Servidor, 
devendo abranger, portanto, os anuênios. Cabe a ressalva de que tal 
incidência só é cabível nos casos em que a verba incida sobre a base de 
cálculo não reajustada pelo mesmo índice, sob pena de bis in idem (AgRg 
nos EDcl no REsp. 1.457.873/PR, Rel. Min.
HUMBERTO MARTINS, DJe 25.3.2015).
2. No caso dos autos, o acórdão recorrido decidiu conforme a 
jurisprudência desta Corte, ao afirmar que no que se refere à incidência do 
reajuste de 28,86% sobre os anuênios, cabe salientar que a base de cálculo 
do referido adicional é o vencimento básico do servidor. Portanto, tendo 
este sido reajustado (MP nº 1.704-5/98), o adicional, por sua vez, também 
o foi, não podendo receber novo reajuste (fls. 1348).
3. Ante o exposto, dá-se provimento ao Agravo Interno da FUNASA.
(AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp 1.377.774/PR, Rel. Min. 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 25/4/2019, DJe 9/5/2019)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ANUÊNIOS. BASE 
DE CÁLCULO. FÉRIAS E 13º SALÁRIO. OMISSÃO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
HONORÁRIOS. COMPENSAÇÃO. SUCUMBÊNCIA MÍNIMA 
AFASTADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. REAJUSTE DE 28, 86%. 
ANUÊNIOS. BASE DE CÁLCULO JÁ REAJUSTADA. BIS IN 
IDEM.
1. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, o reajuste de 28,86% 
deve incidir sobre a base de cálculo do adicional por tempo de serviço, 
porquanto a base de cálculo do reajuste é a remuneração do servidor, 
devendo abranger, portanto, os anuênios. Cabe a ressalva de que tal 
incidência só é cabível nos casos em que a verba incide sobre a base de 
cálculo não reajustada pelo mesmo índice, sob pena de bis in idem.
2. Quanto à possibilidade de incidência das férias e 13º salário na base de 
cálculo dos anuênios, o recurso especial não comporta conhecimento, pois 
não foram preenchidos os pressupostos de admissibilidade, seja quanto à 
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indicação dos dispositivos de lei supostamente violados, seja quanto à 
hipótese de divergência jurisprudencial. Incidência da Súmula 284/STF.
3. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.112.746/DF, 
afirmou que os juros de mora e a correção monetária são obrigações de 
trato sucessivo, que se renovam mês a mês, devendo, portanto, ser 
aplicada no mês de regência a legislação vigente. Por essa razão, fixou-se 
o entendimento de que a lei nova superveniente que altera o regime dos 
juros moratórios deve ser aplicada imediatamente a todos os processos, 
abarcando inclusive aqueles em que já houve o trânsito em julgado e 
estejam em fase de execução. Não há, pois, nesses casos, que falar em 
violação da coisa julgada.
4. O entendimento desta Corte Superior é no sentido de que as verbas 
honorárias devem ser calculadas sobre o valor total da condenação, 
incluindo os valores pagos administrativamente conforme fixado no título 
executivo, sob pena de violação da coisa julgada.
5. A jurisprudência do STJ entende que não é cabível a compensação 
recíproca dos honorários advocatícios na hipótese em que, apesar de o réu 
ter obtido parcial sucesso no recurso de apelação, o autor decaiu em parte 
mínima do pedido, pois, caracterizada a sucumbência mínima de uma das 
partes, cabe ao outro litigante o pagamento integral das despesas 
processuais.
6. Todavia, na hipótese em apreço, o Tribunal de origem reconheceu, 
expressamente, que não houve sucumbência mínima por parte dos 
embargantes, de modo que não há empeço para que se determine a 
compensação da verba honorária.
Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1.457.873/PR, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/3/2015, DJe 
25/3/2015)

No caso, conforme excerto anteriormente transcrito, extrai-se que o aresto 
de origem reconheceu a pretensão dos recorrentes a qual ensejaria 
enriquecimento sem causa.

Dessa forma, rever as conclusões do Tribunal regional a respeito da dupla 
incidência do reajuste pleiteado, tal como colocadas as questões nas razões 
recursais, não se apresenta possível na via especial por demandar reexame de 
matéria fático-probatória (Súmula 7 do STJ).

No mesmo sentido:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 
28,86%. EXECUÇÃO. BASE DE CÁLCULO. ANUÊNIOS. DUPLA 
INCIDÊNCIA. COISA JULGADA. VERIFICAÇÃO. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. O aresto recorrido não destoa do entendimento desta Corte no sentido 
de que "a incidência do reajuste de 28,86% sobre os anuênios só pode 
ocorrer nos casos em que a verba incide sobre base de cálculo não 
reajustada pelo mesmo índice, sob pena de bis in idem" (EDcl no REsp 
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1.314.508/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, DJe 18/09/2014).
2. No caso concreto, a alteração das conclusões adotadas pelas instâncias 
ordinárias acerca da dupla incidência do reajuste pleiteado e do alcance do 
título executivo, bem como dos cálculos apresentados pela Contadoria 
Judicial, demandaria, necessariamente, novo exame do o acervo 
fático-probatório, providência vedada em recurso especial, conforme o 
óbice previsto na Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.311.371/RS, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/5/2017, DJe 22/5/2017)

No que tange aos honorários, assiste razão à parte recorrente. A posição 
firmada no aresto impugnado está em dissonância com o entendimento firmado 
por esta Corte no julgamento do Recurso Especial n. 1.520.710/SC, submetido 
ao rito dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC/1973), no sentido de haver 
autonomia entre os honorários fixados na execução e os fixados nos 
respectivos embargos, desde que respeitado o limite máximo previsto no § 3º 
do art. 20 do CPC/1973.

O julgado recebeu a seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 
DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO N. 
8/2008 DO STJ. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 2/STJ. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
CONCOMITÂNCIA DE EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
AUTONOMIA RELATIVA DAS AÇÕES. ARBITRAMENTO DE 
HONORÁRIOS EM CADA UMA DELAS. POSSIBILIDADE. 
COMPENSAÇÃO DAS VERBAS HONORÁRIAS. 
IMPOSSIBILIDADE.
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. O presente recurso atrai a incidência do Enunciado Administrativo n. 
2/STJ, segundo o qual "aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça".
TESES JURÍDICAS FIXADAS SOB VIGÊNCIA DO CPC/1973. 
2. Os embargos do devedor são ação de conhecimento incidental à 
execução, razão porque os honorários advocatícios podem ser fixados em 
cada uma das duas ações, de forma relativamente autônoma, 
respeitando-se os limites de repercussão recíproca entre elas, desde que a 
cumulação da verba honorária não exceda o limite máximo previsto no § 
3º do art. 20 do CPC/1973.
3. Inexistência de reciprocidade das obrigações ou de bilateralidade de 
créditos: ausência dos pressupostos do instituto da compensação (art. 368 
do Código Civil). Impossibilidade de se compensarem os honorários 
fixados em embargos à execução com aqueles fixados na própria ação de 
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execução.
SOLUÇÃO DO CASO CONCRETO 
4. Possibilidade de cumulação da verba honorária fixada nos embargos à 
execução com a arbitrada na própria execução contra a Fazenda Pública, 
vedada a compensação entre ambas.
5. Recurso especial provido. Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 
543-C do CPC/1973 c/c o art. 256-N do RISTJ.
(REsp 1.520.710/SC, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 18/12/2018, REPDJe 2/4/2019, DJe 
27/2/2019)

No caso, os honorários arbitrados na execução e nos embargos não 
ultrapassam, conjuntamente, o teto de 20% do valor da condenação previsto no 
§ 3º do art. 20 do CPC/1973, de modo que não há óbice à cumulação.

Ante o exposto, com fulcro no art. 932, III, IV e V, do CPC/2015, c/c o art. 
255, § 4º, I, II e III, do RISTJ, conheço parcialmente do recurso especial, e 
nessa extensão, dou-lhe parcial provimento, apenas para estabelecer que os 
honorários fixados na sentença em favor dos recorrentes não substituem os 
fixados na execução.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 02 de outubro de 2019.

Ministro Og Fernandes 
Relator
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